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A todos os que se propõem estudar

a História da Educação esta obra de

Franca é imprescindível, tanto para uma

leitura crítica da parte introdutória, para

se inferir como os padrões educativos

do Ratio privilegiavam a classe domi-

nante, e para conhecer na íntegra o or-

denamento do Plano de Estudos

Jesuíticos, seus princípios basilares, sua

historicidade a subsidiar pesquisas, ilu-

minar investigações, estabelecer análi-

ses comparativas com outras tendências

pedagógicas.

Por muitas vezes, durante a leitura

do Ratio, senti-me provocada pelo au-

tor, em face da dimensão persuasiva

subjacente. Não se pode negar a capaci-

dade discursiva de Leonel Franca ao

considerar o Ratio Studiorum um Plano

de Estudos de vigorosa magnitude, ali-

nhavada à sua formação jesuítica.

Ao longo do texto introdutório, em

especial, o autor demonstrou o papel

preponderante da Companhia de Jesus

como instituição de vanguarda no pro-

cesso de ensino tradicional, asseguran-

do a hegemonia da influência religiosa

na educação instrucional.

Quanto ao ordenamento normativo

em si mesmo, na segunda parte do li-

vro, incontestavelmente, representa

uma alavanca que impulsiona discus-

sões sobre a história da Educação, me-

diante seus decretos educativos, abrindo

pistas até mesmo para mais claramente

vislumbrarem-se as estratégias da Igreja

Católica no fortalecimento do poder do

Papa, dos dogmas, do clero, dos concíli-

os, enfim, da própria Igreja, tudo isso

ligado à Inquisição.

Embora o autor seja jesuíta, sua

obra O Método Pedagógico dos Jesuí-

tas configura-se como o primeiro siste-

ma organizado de ensino católico, uma

contribuição de inestimável importân-

cia, de mérito indiscutível no que tange

ao estudo dos princípios educacionais

da Companhia de Jesus, responsáveis

pelo ensino não só no Brasil mas em

várias regiões do mundo, cujas linhas

pedagógicas ficaram incorporadas como

parâmetro nas mentes dos educadores,

não sendo de todo superadas, indepen-

dente do pensamento laico sobre educa-

ção e das muitas reformas que se lhe

sucederam.

Cumpre assinalar, transpondo os

limites da obra de Leonel Franca, que

os jesuítas, através dos tempos, até a

contemporaneidade, têm buscado man-

ter o prestígio educacional, mediante

atualizações de seu sistema pedagógico

de ensino, em especial, mediante a 31a

Congregação Geral, fundamentada no

Concílio Ecumênico Vaticano II, que

inaugurara uma nova fase na história da

Igreja.

“Nesse contexto, a assembléia

dos jesuítas reafirmava a importância

de se prosseguir o apostolado educati-

vo em instituições escolares, um dos

principais trabalhos da Ordem, não

obstante certas vozes internas discor-

dantes, admitindo que ele poderia ser

exercido de outras maneiras. Seguindo

a finalidade primordial da pedagogia

jesuítica, ‘virtude e letras’ ou ‘fé e

ciência’, o trabalho educativo visa fa-

zer dos cristãos homens cultos e com-

prometidos com o apostolado moderno

e propiciar aos não-cristãos, por meio

de uma formação humana integral, a

orientação para o bem comum e o co-

nhecimento e o amor de Deus ou, pelo

menos, dos valores morais e religio-

sos” (CGXXXI, d. 28, n. 7).2

Ana Maria Melo Negrão

Professora Adjunta da FADI/PUCCAMP

e doutoranda da FE/UNICAMP.

Notas

1 “Sob o nome de Academia enten-

demos uma união de estudantes

(distinctos pelo talento e pela piedade),

escolhidos entre todos os alunos, que,

sob a presidência de um membro da

Companhia, se congregam para entre-

gar-se a certos exercícios relacionados

com os assuntos” (Regras da Academia,

n. 1. Franca, 1952, p.  221).

2 Klein, Luís Fernando, SJ. Atuali-

dade da pedagogia Jesuítica. São Pau-

lo: Edições Loyola, 1997, p. 47.

CARVALHO, Laerte Ramos de. As

reformas pombalinas da instrução

pública. São Paulo: EDUSP/

Saraiva, 1978.

Em 1952, um ano depois de ter

defendido sua tese de doutoramento em

Filosofia, Laerte Ramos de Carvalho

submeteu à banca examinadora a tese

de cátedra As reformas pombalinas da

instrução pública, visando à ocupação

definitiva da cadeira de História e Filo-

sofia da Educação da Faculdade de Fi-

losofia, Ciências e Letras da Universi-

dade de São Paulo, que ocupava

interinamente desde a morte do antigo

catedrático Roldão Lopes de Barros.

Mesmo tendo sido entregue no

prazo previsto – primeiro semestre de

1952 – a tese só foi defendida em 1955,

ano em que o Conselho Nacional de

Educação deu a seu autor ganho de cau-

sa contra o pedido de impugnação da

candidatura por outro pretendente,

Rafael Grisi, que alegava não ser Ra-

mos de Carvalho formado em Pedago-

gia, mas em Filosofia. O CNE conside-

rou a candidatura regular porque o

pleiteante cursara, em seu doutoramen-

to, História e Filosofia da Educação

como matérias subsidiárias.

Assim se justifica o fato de o tra-

balho em questão ter sido publicado

quase três anos antes de sua aprovação

no concurso para a cátedra. Na realida-

de, ele veio a público na restrita tira-

gem do 160o Boletim da Faculdade de

Filosofia, Ciências e Letras da Univer-

sidade de São Paulo. Outras razões po-

dem explicar o fato de a reedição em

epígrafe ter aparecido somente 25 anos

depois, em 1978. Uma delas é que Ra-

mos de Carvalho pouco ou nada fez

para que seus antigos trabalhos fossem

reeditados, pois desejava aprimorar os
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seus resultados antes de levá-los, “me-

diante publicações estritamente univer-

sitárias”, à apreciação de especialistas

(Villalobos, 1978: primeira orelha).

Outros fatores, entretanto, espe-

cialmente aqueles que tocam questões

relativas à trajetória política desse inte-

lectual, presidiram o obscurecimento

dessa e de outras de suas contribuições

para a história da educação brasileira,

tais como “A ação missionária e educa-

ção” e “A educação e seus métodos”,

capítulos de História geral da civiliza-

ção brasileira; “As diretrizes e bases:

breve história”, em Diretrizes e bases

da educação, volume organizado por

Roque Spencer Maciel de Barros; e “A

educação brasileira e sua periodização”,

em Introdução ao estudo da história da

educação brasileira, coletânea de tex-

tos por ele mesmo coordenada, e publi-

cada em 1971 pelo Instituto de Estudos

Brasileiros.

Para João Eduardo Villalobos, As

reformas pombalinas da instrução pú-

blica e A formação filosófica de Farias

Brito (tese de doutorado em Filosofia,

reeditada no ano anterior), formam um

conjunto de obras pioneiras e inspirado-

ras de uma série de estudos

monográficos sobre a educação e a cul-

tura brasileiras, realizados pelos discí-

pulos de Ramos de Carvalho. Com efei-

to, podem-se encontrar ecos da

inspiração e da orientação do catedráti-

co em um conjunto de teses produzidas

para titulação na Faculdade de Filoso-

fia, Ciências e Letras da Universidade

de São Paulo, nos Institutos Isolados de

Ensino Superior do Estado de São Paulo

(hoje agrupados na UNESP) e na Facul-

dade de Educação da Universidade de

São Paulo, da qual Ramos de Carvalho

foi o primeiro diretor. Dentre esses tra-

balhos destacam-se Educação e socie-

dade na Primeira República, de Jorge

Nagle (tese de livre-docência, de 1966),

O ensino régio na capitania de São

Paulo (1759-1801), de Myrian Xavier

Fragoso (tese de doutorado, de 1972), e

O ensino secundário no Império, de

Maria de Lourdes Mariotto Haidar (tese

de doutorado, de 1971).

Para a redação de As reformas

pombalinas da instrução pública, Ra-

mos de Carvalho realizou pesquisas na

Biblioteca Nacional, no Arquivo Histó-

rico Ultramarino e no Arquivo Nacional

da Torre do Tombo, em Lisboa, e na Bi-

blioteca Geral da Universidade de

Coimbra, tendo sido nisto bastante aju-

dado pelo professor português Joaquim

de Carvalho, que o recebeu e orientou

na estada em Portugal. Organizada em

quatro capítulos e um apêndice, que re-

produz 11 documentos extraídos dos

“papéis pertencentes aos professores de

Pernambuco, cartas dos mesmos, Certi-

dões e informações do Comis. e Gov.”,

a obra procura apresentar, em tentativa

de interpretação histórica, as íntimas

conexões das diretrizes do programa de

reformas da instrução pública com as

condições políticas e culturais de Portu-

gal no terceiro quartel do século XVIII.

O tema da tese é, portanto, Pombal e

seus homens na ação comum que leva-

ram a cabo, com as razões invocadas

como fundamento de seus projetos e

realizações.

A idéia que norteia as investiga-

ções de Ramos de Carvalho diz respeito

às relações entre os fatos educativos e a

filosofia política. Segundo o autor, se a

pedagogia, em seu sentido amplo, cons-

titui uma das formas pelas quais as cul-

turas se traduzem e concretizam ideais

de sociedades, épocas e nações, cabe ao

historiador da educação captar o nexo e

a recíproca implicação dos fatos históri-

cos de um período às manifestações da

vida social e aos “elevados fins da cul-

tura”, buscando no fato educativo a filo-

sofia que anima os propósitos de seus

atores/mentores.

A hipótese heurística de Ramos de

Carvalho se traduz na admissão de que,

mais do que um programa pedagógico,

as reformas pombalinas da instrução

pública “encerram uma filosofia políti-

ca, em função da qual se definem, em

seus traços mais característicos, a

fisionomia do período histórico de que

são expressiva manifestação” (1978,

p. 3). Sendo a pedagogia pombalina a

“expressão de uma época”, Ramos de

Carvalho procura caracterizar as refor-

mas como um “denominador comum de

opiniões” dos homens que a produzi-

ram, e não como expressão da vontade

única de um ministro discricionário,

como quis parte da historiografia portu-

guesa. Para o autor, só a compreensão

da filosofia que animou as reformas

pode permitir o entendimento de seus

atos como representação de “um esforço

de integração de vontades e opiniões,

que traduz, na forma e nos fins de sua

manifestação, um programa pedagógi-

co”, sem o qual à própria cultura portu-

guesa no período faltaria o sentido.

Qual é a filosofia política que ani-

ma e encaminha as reformas? Como ela

pode ser apreendida nos documentos

que a informam e instituem? Qual a na-

tureza e qual o sentido das reformas fo-

mentadas por essa filosofia? São as

questões que orientam a investigação e

que obrigam o autor a articular filosofia

e pedagogia na tarefa de interpretação

histórica.

Segundo Ramos de Carvalho, os

interesses que prevaleceram nas refor-

mas foram os de uma política destinada

a pôr o reino português e os seus domí-

nios em uma situação de competitivida-

de com as potências estrangeiras. Por

esse motivo, pode-se dizer que a mais

forte razão a justificar o absolutismo do

consulado pombalino é de ordem econô-

mica, e que é o fato econômico o deno-

minador comum dos homens de Pom-

bal. A administração pombalina ensaiou

um programa econômico, de teor

monopolista, destinado a fomentar o

progresso do reinado por meio da acu-

mulação de capitais daqueles que colhe-

ram as vantagens dos empreendimentos

do comércio ultramarino. Desse ponto

de vista, o governo pombalino foi uma

tentativa destinada a mobilizar as ener-

gias humanas a fim de conduzi-las a um

estado de progresso que favorecesse os
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interesses do país. Para o autor, as re-

formas traduziram, do ponto de vista

pedagógico, esse esforço de ajustamen-

to e integração dos ideais de cultura, a

fim de dotar o poder público dos recur-

sos humanos necessários e indispensá-

veis ao progresso da nação.

Essa filosofia política se manifes-

ta, ao olhar de Ramos de Carvalho, em

variadas expressões da reforma da ins-

trução pública, como, por exemplo, nas

medidas do Gabinente contrárias à

Companhia de Jesus. Ramos de Carva-

lho defende que o ódio de Pombal aos

jesuítas decorria menos do prejuízo opi-

niático de uma posição sistematicamen-

te prévia do que de fatores de ordem so-

cial, política e ideológica que, em

movimento crescente, fizeram-se culmi-

nar nas teses da Dedução cronológica,

documento da reforma que institui a

concepção de que teriam sido os

inacianos responsáveis pelo atraso e

pela decadência do reino. Para o autor,

o antijesuitismo pombalino foi muito

mais a conseqüência de lutas políticas

do Gabinete contra a Cúria Romana do

que a verdadeira causa do programa pe-

dagógico formulado pela Junta de pro-

vidência literária, uma vez que o

jesuitismo, nos seus fins, hábitos e prá-

ticas, foi se tornando sinônimo de

“desnaturalização”, ou seja, um impedi-

mento à tentativa de conduzir a Repú-

blica e a Igreja, em harmonia de inte-

resses, ao progresso material e

espiritual da Nação. Essa constatação

teria levado à postulação do problema

do ensino como tarefa própria do poder

real, o que explicaria a ofensiva de

Pombal contra o monopólio de ensino

dos inacianos.

O antijesuitismo de Pombal teve,

além disso, raízes de ordem fundamen-

talmente econômica. A idéia de secula-

rização dos empreendimentos missioná-

rios, compartilhada por muitos

iluministas europeus, partia da

constatação de que as religiões consti-

tuíam, pelos seus cabedais, obstáculos

aos ideal de equilíbrio da balança co-

mercial do Estado. Assim, o objetivo

dos homens de Pombal não era ofender

uma religião em particular, mas atenuar

ao máximo os privilégios de que goza-

vam as ordens religiosas no reino e nos

domínios portugueses.

As reformas pombalinas, segundo

o autor, demonstram que a política do

Gabinete era a de promover no setor

educacional uma política mais de quali-

dade do que de quantidade, estando lon-

ge dos ideais de difusão extensiva e in-

tensiva dos liberais reformadores do

século seguinte. Seu objetivo tácito era

combater os males advindos do ensino

monástico para os interesses econômi-

cos e políticos do Estado, criando assim

uma escola que, antes de servir à fé,

servisse aos imperativos da Coroa. Em

Cartas para a educação da mocidade,

Ribeiro Sanches procura demonstrar

que o Reino estaria mais bem servido

com um mínimo de escolas bem apare-

lhadas do que com um grande número

delas, pois importava reforçar e garantir

as vantagens do estado civil contra o

poder eclesiástico que, por meio das es-

colas de latim, há muito vinha desvian-

do os potenciais braços da indústria na-

cional para a vida monástica.

Ramos de Carvalho afirma que,

desde as primeiras iniciativas na área

da instrução, o governo de D. José I

manifestava os intentos, coerentes com

sua filosofia política, de recuperação

econômica e de formação de quadros.

As aulas de comércio e náutica desti-

navam-se à função de formar pessoal

habilitado para atuar nas áreas consi-

deradas mais importantes pela política

monopolista do Estado, e o Colégio

dos Nobres deveria cuidar da educação

da aristocracia, a fim de prepará-la

para melhor servir à pátria, seja na

guerra ou na paz. Havia a necessidade

de renovar e organizar o exército e

seus comandantes, formando-os nas

complexas artes da guerra, crescente-

mente imbricadas ao estudo das ciên-

cias. Mais tarde, também a universida-

de será transformada na escola para o

sacerdote, o jurisconsulto, o médico e o

letrado que o poder público possa for-

mar de acordo com o “espírito do

regalismo doutrinário”.

Sob inspiração iluminista, o

pombalismo norteou-se por motivos de

ordem prática que, no entanto, apresen-

taram-se como manifestações teóricas.

A própria estruturação dos cursos na

universidade reformada expressa a pri-

mazia dos problemas práticos de ordem

política que a presidiram, uma vez que

os Estatutos, que exigiam como condi-

ção indispensável para o ingresso nas

faculdades o estudo da lógica, preconi-

zavam-na mais como uma matéria de

juristas, teólogos e canonistas, do que

uma disciplina indispensável ao investi-

gador da natureza. Centrada no critério,

a lógica renovada privilegiava, diferen-

temente do conhecimento desenvolvido

no iluminismo europeu, a formação de

um aluno eclético e ético, ou seja, ao

mesmo tempo informado das várias ma-

térias e correntes do pensamento, mas

capacitado a “proceder com exatidão e

boa fé nos seus raciocínios” (1978,

p. 57). A lógica dos Estatutos da Uni-

versidade de Coimbra tinha como obje-

tivo fornecer as regras para a

hermenêutica dos assuntos teológicos,

jurídicos e históricos que diretamente

interessavam às razões políticas do

pombalismo, tornando-se assim o ins-

trumento de uma ética orientada para

disciplinar a mentalidade dos futuros lí-

deres da Nação. A teoria deveria estar,

portanto, ligada à prática, e a filosofia,

deixando de ser a base dos estudos

maiores, converter-se-ia em atitude e

método de pensamento. Assim se aten-

dia ao esforço de integração da filosofia

iluminista na vida intelectual portugue-

sa do século XVIII.

Ramos de Carvalho procura de-

monstrar que a Reforma de 1759 não

passou de “simples conseqüência da ex-

pulsão dos jesuítas do reino e dos domí-

nios portugueses” (1978, p. 99), uma

vez que, tendo em vista o largo alcance

da obra jesuítica, a tarefa primordial do
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Gabinete passou a ser a de manter a

continuidade do ensino e livrar do de-

samparo as populações que até então se

beneficiavam dos colégios inacianos. A

criação das aulas régias de latim, grego

e retórica, longe de ser a primeira mani-

festação de ensino planejado e realizado

por força exclusiva dos ideais de um

programa de secularização das institui-

ções educacionais, seguiu os ditames da

circunstância histórica da expulsão dos

jesuítas: o Alvará de 28 de junho de

1759 objetiva tão-somente manter a

continuidade de um trabalho pedagógi-

co que a expulsão dos jesuítas ameaça-

va comprometer.

Do exame do alvará e de suas ins-

truções, Ramos de Carvalho conclui que

a reforma dos estudos preconizava,

além disso, a adoção de uma política de

elevação do ensino e, indiretamente, de

secularização em maior escala e melhor

planejamento do que o até então exis-

tente; que visava a abreviar os estudos,

pela simplificação do método de apren-

dizagem do latim, atendendo assim ao

objetivo de criar nos alunos interesse

pelos estudos maiores; que o método se

orientava para criar nos estudantes,

mais do que o interesse pelo latim, o

gosto pela cultura clássica, o que repre-

sentava um esforço de reviver o huma-

nismo quinhentista, que as escolas

jesuíticas teriam interrompido.

A simplificação dos estudos gra-

maticais correspondia a um imperativo

bastante pragmático: de o governo po-

der recrutar, entre os estudantes das

escolas menores, os candidatos aos

postos civis e eclesiásticos de que ne-

cessitava a nação. Acima de quaisquer

outros motivos, a administração

pombalina se inclinou para um método

de gramática que se prestava a “trazer

maior emulação aos trabalhos escola-

res e incentivar as vocações para os es-

tudos superiores” (1978, p. 86). O ob-

jetivo da reforma consubstanciada no

alvará era, para Ramos de Carvalho,

formar o estudante para enfrentar os

problemas jurídicos e teológicos que

tivesse de resolver. A reforma dos es-

tudos de latim e humanidades corres-

ponde, portanto, à inspiração de fazer

da escola o meio para a obtenção do

“passaporte indispensável” ao ingresso

na ordem pombalina (1978, p. 116).

Para Ramos de Carvalho, as refor-

mas do ensino menor e maior demons-

tram que os ideais que as nortearam tra-

duzem uma “finalidade acentuadamente

humanista”, na medida em que valori-

zam e revivem questões predominantes

entre os homens dos séculos XVI e

XVII. O interesse acentuado pelos estu-

dos retóricos, expresso nos Estatutos da

Universidade de Coimbra, demonstra a

preocupação humanista que presidiu

aos planos da reforma dos estudos me-

nores. Nesse alvará, acrescenta Ramos

de Carvalho, transparece claramente o

cuidado de retomar as diretrizes de uma

tradição de retórica que os jesuítas, se-

gundo os letrados reformistas, haviam

deformado pelo excesso de “fantasia”.

Os métodos de latim e gramática reco-

mendados por Verney e pelos

oratorianos são expressamente nomea-

dos no alvará como antigos, ou seja, na

instituição dos novos cursos, os homens

do gabinete de D. José I buscaram as

diretrizes que a história portuguesa re-

mota e dos fatos recentes parecia justi-

ficar, em lugar do modelo de outros po-

vos mais “adiantados”. O pombalismo

foi a expressão de um ideal político e

cultural muito mais voltado para o pas-

sado do que para o futuro.

Conclui Ramos de Carvalho que o

pombalismo se caracterizou pelo predo-

mínio dos valores de ação sobre os prin-

cípios especulativos, fazendo da reali-

dade portuguesa a matéria-prima sobre

a qual o pensamento político deveria

modelar o futuro de Portugal. As refor-

mas da instrução pública, que marca-

ram a introdução da filosofia moderna

no programa pedagógico nacional, ma-

nifestam o espírito e os interesses do

despotismo esclarecido, que orientou as

reformas para um amplo programa polí-

tico de secularização das instituições

escolares, ao mesmo tempo nacional e

cristão. Tal progama se fundamenta na

idéia de que os interesses civis e cris-

tãos demandavam uma ordem em que o

poder secular fiasse a unidade civil na

harmonia da família cristã.

A idéia do sentido prático como

característica do pensamento lusitano já

havia sido postulada por Cruz Costa em

Contribuição à história das idéias no

Brasil, obra em que o filósofo paulista

procurou mostrar o repúdio do portu-

guês à “fantasia sem proveito”. Em As

reformas pombalinas da instrução pú-

blica, trabalho de transição de Ramos

de Carvalho da Filosofia para a História

da Educação, há ainda outro sinal do

débito com a corrente cruzcosteana, de

estudo do pensamento brasileiro anali-

sado sob o prisma dos nossos elementos

histórico-sociais peculiares: a aborda-

gem das reformas pombalinas como ob-

jeto de história das idéias, ou seja,

como encarnação do pensamento dos

homens de cultura de uma época; Pom-

bal está inscrito no modo de pensamen-

to de seus contemporâneos, e a reforma

realizada é produto de um sujeito coleti-

vo. Para Ramos de Carvalho, como para

Cruz Costa, a “história de uma cultura

não se processa independentemente dos

fatores econômicos, sociais e políticos

que, de certa forma, a condicionam”

(1978, p. 28).

Sem dúvida, a maior contribuição

de As reformas pombalinas da instru-

ção pública vem a ser justamente a ini-

ciativa de criar, pela interpretação his-

tórica do fato educacional, um nexo

entre a pedagogia expressa nas refor-

mas e os fatores econômicos, sociais e

políticos de uma época. Contrariamen-

te, porém, ao que se tornou prática co-

mum na historiografia educacional dos

anos 1970 e 1980, o seu autor não

transforma os fatos “exteriores” em pa-

pel de parede sobre o qual se movimen-

tam a educação e seus atores, mas arti-

cula, ao longo de todo o texto,

iluminismo, absolutismo e manifesta-

ções literárias à ação normativa e práti-
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ca das reformas da instrução pública,

estabelecendo vínculos entre a filosofia

política, a política e a pedagogia do sé-

culo XVIII português.

Evita, além disso, fazer uso da Fi-

losofia como arcabouço interpretativo

para a empiria que esgrime, o que con-

feriria a esta uma posição simultanea-

mente exterior e superior à pesquisa

histórica. Ramos de Carvalho prefere

incorporar a problemática filosófica

como elemento interno à história da

educação, compreendendo as formas

históricas da educação como a

“concretização de um ideal que, cons-

ciente ou inconscientemente, animou o

programa, o método e os hábitos dos ho-

mens e das instituições escolares”

(1978, p. 7-8). Sob o mesmo prisma,

enfatiza que o pombalismo deve ser

compreendido não apenas em função

dos fatos “exteriores” dos quais é o

pensamento orientador básico, mas, so-

bretudo, “na intenção, no sentido crítico

e finalístico que animou os seus propó-

sitos” (1978, p. 5).

Outra contribuição importante é a

iniciativa do autor de abrir interlocução

direta com a historiografia geral (nesse

caso, com a portuguesa), atitude tão pou-

co imitada por nossa historiografia da

educação. No Prólogo da edição em tela

Francisco da Gama Caeiro afirma que,

ao tomar posição crítica com relação à

historiografia portuguesa da época, divi-

dida entre os que atribuíam a Pombal

todo o bem ou todo o mal que o reinado

de D. José I tivesse causado a Portugal

contemporâneo, Ramos de Carvalho ins-

tigou mudanças de perspectiva entre os

próprios estudiosos do período

pombalino, contribuindo assim para o

avanço da historiografia portuguesa.

Além do exercício de método e

das contribuições interpretativas, Ra-

mos de Carvalho traz em sua obra te-

mas e questões ainda relevantes para a

historiografia da educação brasileira,

notadamente para o estudo do período

colonial: a investigação, esboçada no

Capítulo III, sobre o sentido e o alcance

das reformas pombalinas no Brasil, e a

sugestão de análise da estruturação de

nosso ensino superior à luz dos Estatu-

tos da Universidade de Coimbra. Consi-

derando que o desinteresse dos historia-

dores da educação brasileira pela época

colonial interditou, por décadas, a pes-

quisa e a produção de textos que

problematizassem a narrativa

azevediana como a verdade das relações

entre Colônia e Metrópole quanto à

educação, pode-se afirmar que o traba-

lho de Ramos de Carvalho se mantém

atual, servindo como fonte de inspira-

ção e informação para os que queiram

palmilhar as ainda escuras trilhas da

história da educação brasileira no perío-

do colonial.
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NAGLE, Jorge. Educação e Sociedade

na Primeira República. São Paulo:

EPU; Rio de Janeiro: Fundação

Nacional de Material Escolar,

1974.

Por motivos vários, A cultura bra-

sileira, de Fernando de Azevedo, tem

sido alvo de especial atenção da crítica

historiográfica, seja pelo papel que

vem desempenhando há quase meio sé-

culo nos rumos da pesquisa historiográ-

fica, seja pela capacidade de repor es-

toques de memória. Quero argumentar

que Educação e sociedade na Primeira

República, de Jorge Nagle, sem deslo-

car o lugar ocupado pelo antecessor, e,

talvez, por isso mesmo, representa um

outro marco-de-passagem de gerações

de pesquisadores da educação e ponto-

de-virada de padrões de pesquisa edu-

cacional.

Penso que não seja necessário gas-

tar muito espaço cotejando algo como a

dimensão física de um e outro trabalho,

nem mesmo os períodos recobertos por

um e outro. A pressa em adentrar os ar-

gumentos de fundo me faz lembrar que

se tamanho e objeto determinassem o

peso simbólico de uma obra, o Discurso

do método não constaria como um dos

parteiros da Modernidade.

A pesquisa de Jorge Nagle foi ori-

ginalmente planejada como tese de dou-

torado. Em 1962, Laerte Ramos de Car-

valho o convidara para participar de um

amplo programa de investigação desen-

volvido pela Cadeira de História e Filo-

sofia da Educação da Faculdade de Fi-

losofia, Ciências e Letras da USP, sobre

história da educação brasileira no perío-

do republicano, do qual deveriam nas-

cer várias teses de doutorado e uma ou-

tra série de pesquisas relativas à

História da Educação no Estado de São

Paulo, a partir de 1920.1 Nagle já vinha

sendo orientado por Laerte, pelo menos

desde 1960.2 Inicialmente, planejara um

estudo sobre as “Reformas Francisco

Campos”, ampliando-o, posteriormente,

para a “A Revolução e a Educação – a

história da educação brasileira no perío-

do de 1930-34”. No grupo de pesquisa

de História da Educação Brasileira de

Laerte Ramos, ele já constava com esse

tema ampliado.3

Embora haja indícios de que esti-

vesse com o trabalho em condições de de-

fesa na primeira metade dos anos 60,

Nagle acabou por adiá-lo até 1966, para

aí, então, defendê-lo como tese de livre-

docência, em Araraquara, não mais sobre

o período de “1930-34”, e sim sobre a

“Primeira República”, apesar de o título

original referir-se apenas aos anos “1920-

1929”.4 Temos aí em torno de 14 anos

para ir do projeto às livrarias.

No momento da sua elaboração, o

trabalho de Nagle ainda compunha um

reduzido número de estudos de História

da Educação Brasileira produzidos no

âmbito acadêmico, a partir de exigên-

cias básicas da pesquisa científica.

Aliás, compor um grupo de pesquisa;

fazer e refazer um projeto de pesquisa;

discutir de forma sistemática com o

orientador; vasculhar arquivos, bibliote-


